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Apenas recentemente as políti-
cas sociais da Europa evidenciaram
a ligação existente entre ambiente,
comportamentos de saúde e desi-
gualdade ambiental, enquanto nos
Estados Unidos esta orientação
existe há cerca de 20 anos.

Há evidência que o contexto am-
biental pode aumentar o uso de
drogas e comportamentos de risco,
o que revela a importância de se
definirem estratégias preventivas
ambientais para os contextos onde
as pessoas vivem.

Ao longo da nossa história, uma
importante medida das popula-
ções, acompanhando o cresci-
mento social e tecnológico das so-
ciedades, tem sido a
implementação de normas de
complexidade acrescida, e, a cres-
cente necessidade para controlar
e sancionar o comportamento in-
dividual.

As estratégias ambientais, não
obstante se direcionarem mais para
as drogas legais ou comportamen-
tos antissociais, são eficazes e im-
portantes para o todo da preven-
ção.

Orientam-se para modificar os
ambientes económicos, sociais, fí-
sicos e culturais, nos quais as pes-
soas efetuam as suas escolhas
acerca do uso de droga, e com-
preendem abordagens que ope-
ram ao nível das normas sociais, de
pares, e culturais acerca do álcool,
tabaco e drogas ilícitas.

Esta perspetiva considera o facto
de os indivíduos não se envolve-
rem com as drogas meramente
com base nas suas características
pessoais ou funcionamento cogni-
tivo, mas também pela influência
de uma complexidade de fatores
ambientais, tais como o que é con-
siderado normal, esperado ou
aceite, as regras, as taxas/impostos,
a publicidade às quais estão ex-
postos e a disponibilidade de
droga.

Estas abordagens focalizam-se
essencialmente em normas e re-
gras, direcionando-se na sua es-
sência para a população em geral,
em vez de procurarem persuadir
as pessoas individualmente para
mudarem o seu comportamento.

Pode ser considerada um quarto
pilar das estratégias de prevenção,
complementando os outros três pi-
lares, que se focam nas pessoas: in-
dicada (indivíduos vulneráveis), se-

letiva (grupos vulneráveis) e uni-
versal (toda a população).

Estas medidas têm vindo a ad-
quirir uma crescente relevância na
Europa, existindo um maior nú-
mero de ações de prevenção am-
biental no Norte da Europa, e mais
raras no Sul, o que contrasta com a
abundância de estabelecimentos
recreativos noturnos, um dos con-
textos de eleição para estas abor-
dagens.

Incidem em três áreas, incluindo
modificações físicas, económicas e
legislativas, sob a forma de políticas
de controlo de álcool e tabaco, es-
tratégias para melhorar o clima es-
colar, e, políticas locais para con-
textos recreativos. As proibições
de consumo total de tabaco, as ta-
xas adicionais para o álcool e ta-
baco, o marketing, a regulamenta-
ção de publicidade e limites de
idade para a venda de álcool e ta-
baco aos jovens são exemplos des-
tas estratégias.

Diversos estudos evidenciam o

benefício da prevenção ambien-
tal, sendo relevante o seu uso mais
alargado, em complemento e su-
porte às estratégias clássicas de
prevenção, integrada na preven-
ção na comunidade ao nível local,
na prevenção em meio escolar e
na prevenção em meio familiar.

Ao nível comunitário existe um
leque alargado de possibilidades
de intervenção, como por exem-
plo, o licenciamento de eventos, a
restrição do horário para o comér-
cio, a criação de grupos de traba-
lho municipais, e, parceiros de pre-
venção ligados à indústria do lazer
e policiamento pró-ativo. O de-
senvolvimento de planos munici-
pais é um dos primeiros passos a
dar nesta direção.

Um dos contextos onde estas es-
tratégias estão largamente imple-
mentadas e validadas como boas
práticas reporta-se ao contexto re-
creativo noturno: bares, clubes e
discotecas. A definição de horas
específicas de abertura dos esta-

belecimentos (também especifica-
mente para jovens menores), trans-
portes públicos para os locais, pre-
ços de bebidas sem álcool e regras
acerca da violência e consumo em
espaços abertos /públicos são e
podem ser regulamentados ao ní-
vel local.

Nas escolas podem existir sob a
forma de políticas escolares, nor-
mas sobre o uso de drogas e dire-
trizes para lidar com o uso ou
venda / tráfico das mesmas no re-
cinto escolar. Como complemento
aos aspetos restritivos, emergem
cada vez mais políticas escolares
que visam fornecer proteção e pro-
mover climas escolares positivos.

O clima e a natureza dos am-
bientes escolares influenciam o
uso de drogas e a violência nas es-
colas, pelo que, medidas que in-
crementem a participação dos alu-
nos, melhorem as relações e
promovam uma ética escolar posi-
tiva são de eleger porque podem
reduzir o consumo de drogas.

Foram igualmente identificados
fatores relevantes para as famílias,
como o controlo familiar para os
rituais de iniciação ao uso de ál-
cool e a restrição de dinheiro de
bolso, como possíveis estratégias
ambientais eficazes, ao lado de fa-
tores de proteção como as regras
comuns e a monitorização das fa-
mílias (Bellis et al., 2007, citado por
Buckart, 2011).

A força da prevenção ambiental
reside no facto de poder abordar
todas as substâncias psicoativas, e
mais importante, poder alterar as
perceções e as normas sociais as-
sociadas. 1
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Ao longo da nossa história, uma importante medida das populações, acompa-
nhando o crescimento social e tecnológico das sociedades, tem sido a implementa-
ção de normas de complexidade acrescida, e, a crescente necessidade para
controlar e sancionar o comportamento individual.
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